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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. 
ART. 932, III, DO CPC/2015 C/C O ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, E ART. 
21-E, V, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO DA 
CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na 
origem, notadamente quanto à ausência de afronta a dispositivo legal e Súmula 
7/STJ (valor da indenização). Em razão disso, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial examinado por esta Corte 
Superior, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 
decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, 
pois, convém frisar, não é admitida impugnação a destempo, a fim de inovar a 
justificativa para admissão do recurso excepcional, diante da preclusão 
consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, incidindo na espécie o enunciado da Súmula 
182 do STJ.

5. No que respeita à decisão proferida monocraticamente, "a 
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legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa 
ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe de 29.3.2019).

6. Agravo interno da concessionária a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 
FERROVIÁRIO S/A

ADVOGADOS : DIEGO FERNANDES CUCINELLO THOMAZ - RJ154185
JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142

AGRAVADO : ROBERTO CORREA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. 
ART. 932, III, DO CPC/2015 C/C O ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, E ART. 
21-E, V, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO DA 
CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na 
origem, notadamente quanto à ausência de afronta a dispositivo legal e Súmula 
7/STJ (valor da indenização). Em razão disso, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial examinado por esta Corte 
Superior, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 
decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, 
pois, convém frisar, não é admitida impugnação a destempo, a fim de inovar a 
justificativa para admissão do recurso excepcional, diante da preclusão 
consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, incidindo na espécie o enunciado da Súmula 
182 do STJ.

5. No que respeita à decisão proferida monocraticamente, "a 
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legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa 
ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe de 29.3.2019).

6. Agravo interno da concessionária a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno no agravo em recurso especial 

interposto por SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A contra decisão monocrática da Presidência deste egrégio 

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de seu Agravo diante da 

incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte agravante aduz, em síntese, que impugnou os 

fundamentos da decisão agravada.

3. Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja 

determinado o processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

4. Sem impugnação ao recurso (fl. 360).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, a decisão ora recorrida não conheceu do agravo 

diante da não impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o 

recurso especial na origem, notadamente quanto à ausência de afronta a 

dispositivo legal e Súmula 7/STJ (valor da indenização). Assim , consignou-se a 

incidência da Súmula 182 do STJ.

3. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a 

esta Corte Superior, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados 

para a negativa de seguimento daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.
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4. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 

decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, 

pois convém frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de 

inovar a justificativa para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão 

consumativa.

5. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 

agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 

inadmissão do recurso especial, incidindo na espécie o enunciado da Súmula 

182 do STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA. SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
REFUTAÇÃO À DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO 
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 283 DO STF. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. O Recurso Especial da parte recorrente não foi admitido com 
base nos seguintes argumentos: i) ausência de afronta a dispositivo legal e 
ii) Súmula 7 do STJ. Constata-se que na petição de Agravo em Recurso 
Especial (fls. 1.895-1.898, e-STJ), não há menção à impugnação à Súmula 
7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de ser 
necessária a contestação específica a todos os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.881.152/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
28/10/2020 e AgInt no AREsp 1.751.773/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 18/12/2020.

3. Consoante jurisprudência do STJ, padece de irregularidade 
formal o recurso em que o recorrente descumpre seu ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, deixando de 
atender ao princípio da dialeticidade (AgRg no RMS 44.887/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/11/2015).

4. No caso, o recorrente optou pela reiteração das teses já 
veiculadas na petição do Recurso Especial, não rebatendo especificamente 
o argumento da decisão monocrática da Presidência do STJ de que não 
houve impugnação à Súmula 7 do STJ no Agravo em Recurso Especial. Ao 
assim proceder, descumpriu, portanto, o ônus da dialeticidade. Incide o 
teor da Súmula 283/STF. (AgRg no RMS 43.815/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/5/2016).

5. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.026.179/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
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11/4/2022, DJe de 25/4/2022.)

6. Ademais, no que respeita à decisão proferida monocraticamente, 

"a legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa 

ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe de 29.3.2019).

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da 

concessionária.

8. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADOS : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142

DIEGO FERNANDES CUCINELLO THOMAZ - RJ154185
AGRAVADO : ROBERTO CORREA
ADVOGADO : GILSETE AREAS DE MORAES - RJ086368

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - TRANSPORTE 
TERRESTRE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADOS : DIEGO FERNANDES CUCINELLO THOMAZ - RJ154185

JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : ROBERTO CORREA
ADVOGADO : GILSETE AREAS DE MORAES - RJ086368

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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